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PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE RESPONSABILIZAÇÃO - PAR

TRÂMITE DE DENÚNCIAS E  PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS NA CORREGEDORIA-GERAL

RESPONSABILIZAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA - 2015 a 2025

PROCEDIMENTOS PRELIMINARES INVESTIGATIVOS (AP + IP)
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TEMPO MÉDIO DE  CONCLUSÃO 
(meses)

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Controladoria-Geral do Estado – CGE
Corregedoria-Geral - COGE

2015 a 2018 2019 a 2022 2023 a 2025

MULTA APLICADA R$ 608.017 R$ 3.564.697 R$ 7.828.647

VALOR RECEBIDO R$ 1.068.989 R$ 4.303.810
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MULTA APLICADA x VALOR RECEBIDO
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EMBARAÇO (inc.V)

SUBORNO

SUBVENÇÃO (inc. II)

DIRECIONAMENTO (inc. IV,a)

DISSIMULAÇÃO  (inc. III)

FRAUDE (inc. IV)

TIPIFICAÇÃO

2015 a 2018 2019 a 2022 2023 a 2025 TOTAL

EM INSTRUÇÃO 0 9 18 27

EM RECURSO 0 3 0 3

TRANSITADO EM JULGADO 16 11 0 27
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FASE PROCESSUAL
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2015 a 2018 2019 a 2022 2023 a 2025

TEMPO MÉDIO DE ANÁLISE
(meses)

EM ANÁLISE; 12; 
7%

ARQUIVAMENTO; 70; 44%

ENCAMINHADO PARA AS
CONTROLADORIAS; 6; 4%

INSTAURAÇÃO PAR; 57; 35%INSTAURAÇÃO IP; 10; 6%

INSTAURAÇÃO PAP; 6; 4%

ANALISADA; 149; 93%

STATUS X RESULTADO
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RECEBIDOS ANALISADOS EM ANÁLISE

STATUS X PERÍODO

Obs.:Tipificações estabelecidas de acordo com o art. 5º 
da Lei nº 12.846/2013 (LAC), podendo se manifestar em 
múltiplas formas dentro de um mesmo processo 
administrativo (PAR).
Por exemplo, uma empresa pode ser responsabilizada 
por práticas de corrupção e, simultaneamente, por 
fraude ou obstrução, dependendo das circunstâncias do 
caso.


